
 

 
PRESIDÊNCIA

Despacho

Despacho SGP

 
Despacho da Presidência 
Processo Administrativo nº: 14704/2015 – SISDOC 
Interessado(a): Lázaro José Cintra. 
Assunto: Redistribuição. 
Decisão: Arquivamento. 

Edital

Edital GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº  380/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando a publicação da Lei nº 13.143, de 06 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo e de funções
comissionadas no Quadro de Pessoal desta Corte; e 
Considerando a necessidade de adequar o quantitativo de estagiários à realidade orçamentária deste Tribunal, 
R E S O L V E 
Art. 1º Alterar o Anexo I da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 102/2015, disponibilizada no DEJT de 31 de março de 2015, o qual passa a ter a
seguinte redação:
 

Caderno Administrativo
 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº1807/2015 Data da disponibilização: Sexta-feira, 04 de Setembro  de 2015.

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna

Presidente

Desembargador Breno Medeiros

Vice-Presidente

Rua T 29 nº 1403, Setor Bueno, Goiânia/GO

CEP: 74215901

Telefone(s) : (62) 3901 3300

Lotação Quantidade de Adolescente

Gabinete da Presidência 1

Gabinete da Vice-Presidência 1

Gabinetes de Desembargador do Trabalho (12 Gabinetes) 12

Secretaria-Geral da Presidência 1

Divisão de Comunicação Social e Cerimonial 1

Ouvidoria 1

Núcleo de Relações Institucionais  1

Secretaria da Corregedoria Regional 1

Secretaria Executiva da Escola Judicial 1

          Escola Judicial/Centro de Memória 1

          Escola Judicial/Seção de Biblioteca 1

Diretoria-Geral 1
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           Divisão de Segurança de Transporte/Seção de Transporte e Manutenção de Veículos(*) 1

           Divisão de Segurança de Transporte/Seção de Segurança Organizacional  1

Secretaria de Controle Interno 1

Secretaria  de Gestão Estratégica 1

Coordenadoria de Licitações e Contratos 1

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações 2

Coordenadoria de Sistemas e Internet  1

Coordenadoria de Infraestrutura e Comunicações 1

Secretaria de Gestão de Pessoas  1

Divisão de Informações Funcionais 1

Núcleo de Saúde/Seção de Assistência Odontológica 1

Núcleo de Saúde/Seção de Assistência Médica 1

Secretaria de Orçamento e Finanças 1

Coordenadoria de Pagamento 1

Coordenadoria de Material e Logística  1

           Coordenadoria de Material e Logística/Seção de Almoxarifado 1

Coordenadoria de Manutenção e Projetos 1

           Coordenadoria de Manutenção e Projetos/Seção de Zeladoria 2

           Coordenadoria de Manutenção e Projetos/Seção de Manutenção e Recuperação 1

           Coordenadoria de Manutenção e Projetos/Reprografia 1

Núcleo de Engenharia 1

Secretaria-Geral Judiciária 1

          Secretaria-Geral Judiciária/Seção de Gestão Documental 2

Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução 1

Secretaria do Tribunal Pleno 1

Coordenadorias de Turma (4 Turmas) 4

Secretaria de Recursos de Revista 1

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 1

Núcleo de Atendimento ao Cidadão 1

Núcleo de Pesquisa Patrimonial 1

Secretaria de Cálculos Judiciais 1

Núcleo de Gestão Processual 2

Coordenadoria de Distribuição de Mandados Judiciais 1

Varas do Trabalho da Capital (18 Varas) 18

Foro de Anápolis 1

Varas do Trabalho de Anápolis (4 Varas) 4

Foro de Aparecida de Goiânia  1

Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia (3 Varas)  3

Vara do Trabalho de Caldas Novas  1

Vara do Trabalho de Catalão  1

Vara do Trabalho de Ceres  1

Vara do Trabalho de Formosa  1

Vara do Trabalho de Goianésia  1

Vara do Trabalho de Goiás  1
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Art. 2º A adequação das unidades que possuem quantitativo de adolescentes trabalhadores superior ao limite estabelecido no art. 1º desta Portaria
será implementada por ocasião do término dos contratos atualmente em vigor. 
Art. 3º As unidades que não solicitaram a lotação de adolescentes, até o momento, somente poderão solicitar a lotação de novos adolescentes, no
próximo exercício. 
Art. 4º Ficam canceladas todas as autorizações excepcionais de acréscimo de adolescentes trabalhadores acima do limite estabelecido nesta
portaria. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA   
Desembargador-Presidente 

Portaria

Portaria GP/DG/SGPE

PORTARIA
 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 224/2015 
(Republicada em virtude de erro material)
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 382/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo TRT 18ª Região nº 17606/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Redistribuir o cargo vago da Carreira de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Enfermagem, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, mediante reciprocidade com o cargo da Carreira de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, ocupado pela servidora MARIA JOSÉ DE LOURDES, do Quadro de Pessoal daquele Tribunal, com
fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Resolução nº 146, de 6 de março de 2012, do Conselho Nacional de
Justiça. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia,  4 de setembro de 2015. 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente 
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Vara do Trabalho de Goiatuba  1

Vara do Trabalho de Inhumas  1

Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá  1

Foro de Itumbiara  1

Varas do Trabalho de Itumbiara (2 Varas)  2

Vara do Trabalho de Jataí  1

Vara do Trabalho de Luziânia  1

Vara do Trabalho de Mineiros  1

Vara do Trabalho de Pires do Rio  1

Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu  1

Vara do Trabalho de Posse  1

Vara do Trabalho de Quirinópolis  1

Foro de Rio Verde  1

Varas do Trabalho de Rio Verde (4 Varas)  4

Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos  1

Vara do Trabalho de Uruaçu  1

Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás  1

TOTAL 117

Anexos

Anexo 1: PORTARIA TRT 18ª
GP/DG/SGPe nº 224/2015
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE URUAÇU 

E POSTO AVANÇADO DE PORANGATU 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 

ANO 2015 
 

 

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 37/2015 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR,  DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 5 de outubro do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na 18ª Vara do Trabalho de Goiânia, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a excelentíssima juíza
responsável pela titularidade da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 15h às 16h do dia 5 de outubro, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades
classistas e outros interessados,  para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do
trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 1º de setembro de 2015. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 38/2015 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos dias 06  e 07 de outubro do ano em curso, serão realizadas
correições ordinárias, na modalidade semipresencial, nas Varas do Trabalho de Itumbiara, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso
XI, da Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que ficam cientificados os
excelentíssimos juízes titulares das referidas unidades judiciárias. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 15h às 16h do dia 06 de outubro, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos,
entidades classistas e outros interessados,  para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da
justiça do trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 1º de setembro de 2015. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 39/2015 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
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Anexos

Anexo 2: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO
TRABALHO DE URUAÇU E POSTO
AVANÇADO DE PORANGATU
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FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 8 de outubro do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Goiatuba, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a excelentíssima juíza
titular da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 11h às 12h do dia 8 de outubro, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades
classistas e outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do
trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 1º de setembro de 2015. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral”
 

DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº: 15134/2015 – SISDOC. 
Interessado (a): Davi Damasceno Sales. 
Assunto: Horas extras.  
Decisão: Indeferimento. 

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1369/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18446/2015,  
RESOLVE: 
Remover o servidor FERNANDO DE CARVALHO ALVES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do
CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO para a
ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, a partir de 31 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1377/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor dos Processos Administrativos – SISDOC Nº
18423/2015 e Nº 10310/2015,  
Considerando o disposto no art. 15, combinado com o § 2º do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a informação prestada pela
Seção de Tempo de Serviço, Férias e Frequência quanto à participação dos servidores no movimento grevista,  
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 648, de 20 de maio de 2015, no tocante ao período de substituição de função comissionada, conforme
segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Considerar designada a servidora KARLLA RAMOS E SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora JÚLIA FERNANDES AZEVEDO, titular da função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3, do
Gabinete do Desembargador do Trabalho Mário Sérgio Bottazzo, no período de 07 de abril a 04 de agosto de 2015, em virtude de licença à
gestante da titular, e no período de 05 de agosto a 03 de outubro de 2015, em virtude de prorrogação da referida licença da titular.”. 
LEIA-SE: 
“Considerar designada a servidora KARLLA RAMOS E SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora JÚLIA FERNANDES AZEVEDO, titular da função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3, do
Gabinete do Desembargador do Trabalho Mário Sérgio Bottazzo, nos períodos de 7 de abril a 9 de junho, de 11 a 15 de junho, de 18 a 21 de
junho, de 24 de junho a 5 de julho e de 17 de julho a 4 de agosto de 2015, em virtude de licença à gestante da titular, e no período de 05 a 09 de
agosto, em virtude de prorrogação da referida licença da titular.”. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1419/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor dos Processos Administrativos – SISDOC Nº
8872/2015 e Nº 14822/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 589, de 12 de maio de 2015, no tocante ao período de substituição de função comissionada, conforme
segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Considerar designada a servidora LARISSA DA ROCHA BARROS LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora RENATA BUENO ARANTES DE CARVALHO, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, nos períodos de 16 a 21 de abril de 2015 e de 23 de abril a
13 de agosto de 2015, em virtude de licença à gestante da titular e no período de 14 de agosto a 12 de outubro de 2015, em virtude de
prorrogação de licença à gestante da titular.” 
LEIA-SE: 
“Considerar designada a servidora LARISSA DA ROCHA BARROS LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora RENATA BUENO ARANTES DE CARVALHO, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, nos períodos de 16 a 21 de abril de 2015, de 23 de abril a 5
de julho de 2015, no dia 7 de julho de 2015 e nos períodos de 13 a 14 de julho de 2015 e de 17 de julho a 30 de agosto de 2015, em virtude de
licença à gestante da titular.” 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1428/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18810/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora MARINA JUNQUEIRA CANÇADO, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade
Psicologia, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Chefe de Núcleo, Código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de
Saúde, ficando, consequentemente, dispensada da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da referida unidade, a partir
de 28 de agosto de 2015. 
Art. 1º Considerar dispensado o servidor PAULO MÁRCIO CASTILHO DE SOUZA PEREIRA, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região, removido para esta Corte, da função comissionada de Chefe de Núcleo, Código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Saúde, a
partir de 28 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1438/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 4135/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora IRENE APARECIDA DOS SANTOS, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora EUNIS DE SOUSA PIMENTEL NAVES, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria,
Código TRT 18ª FC-5, da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, nos períodos de 09 a 20 de dezembro de 2014 e 07 a 16 de janeiro de 2015, em
virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1451/2015 
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O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 17271/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora CINTIA ABADIA CUNHA BENTES, à disposição desta Corte, para substituir a servidora TÂNIA DE ALMEIDA
SILVA CRUVINEL, titular da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Juiz Convocado Geraldo
Rodrigues do Nascimento, no período de 27 de julho a 7 de agosto de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1453/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18094/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor DIEGO HENRIQUE GALVÃO XAVIER, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir o servidor HILDÊTH CARDOSO FILHO, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no período de 20 de julho a 8 de agosto de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1454/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18646/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MARIA JOSÉ DE MELO OLIVEIRA BARBOSA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Telefonia,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor BREYNER RODRIGUES DA SILVA, titular da função comissionada de Assistente
de Coordenadoria, Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de Manutenção e Projetos, no período de 27 de julho a 4 de agosto de 2015, em
virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1455/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18816/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora JANAÍNA SANTOS PÓVOA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora TATIANA LEMES RAMOS, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Secretaria de
Controle Interno, no período de 17 a 28 de agosto de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1456/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18857/2015,  
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Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor MANUEL FERREIRA BARBOSA NETO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora KÁTIA FELIX, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de
Pagamento, no período de 19 a 28 de agosto de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1457/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18871/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor WANDERSON LEITE TEIXEIRA LEÃO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o servidor GUSTAVO FERREIRA COSTA DE LIMA TORRES, titular da função comissionada de Assistente de Juiz,
Código TRT 18ª FC-5, da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, no período de 17 a 26 de agosto de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1458/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18762/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ANTÔNIA DE CASTRO MARCHETTI, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora RENATA BUENO ARANTES DE CARVALHO, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, no período de 31 de agosto a 9 de setembro de 2015, em
virtude de licença à gestante da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 114/2015 
CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Breno Medeiros (Vice-Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Platon Teixeira de
Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta,
Eugênio José Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho, Janilda
Guimarães de Lima, consignada a ausência dos Excelentíssimos Desembargadores Aldon do Vale Alves Taglialegna (com causa justificada),
Daniel Viana Júnior e Geraldo Rodrigues do Nascimento (em gozo de férias), apreciando o PJe IUJ-0010077.23.2015.5.18.0000, em que são
partes, como suscitante, a Primeira Turma do TRT da 18ª Região e, como suscitados, a Segunda e a Terceira Turmas do TRT da 18ª Região,
DECIDIU, por maioria, vencido o Excelentíssimo Desembargador Mário Sérgio Bottazzo, não admitir o incidente de uniformização de
jurisprudência, nos termos do voto do relator. 
Publique-se no DEJT. 
Sala de Sessões, 24 de agosto de 2015. 
original assinado 
Goiamy Póvoa 
Secretário do Tribunal Pleno 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 115/2015 
Considera satisfatório o estágio probatório cumprido pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Guilherme Bringel Murici e declara o seu
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vitaliciamento no cargo. 
CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Breno
Medeiros (Vice-Presidente), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de
Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta, Eugênio José Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
Procuradoria Regional do Trabalho, Janilda Guimarães de Lima, consignada a ausência dos Excelentíssimos Desembargadores Daniel Viana
Júnior e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em gozo de férias, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SISDOC nº 19699/2014 –
MA 064/2015, RESOLVEU, por unanimidade: (1) acolher o parecer conjunto emitido pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Regional,
em exercício, e pela Excelentíssima Desembargadora Diretora da Escola Judicial; (2) considerar satisfatório o estágio probatório cumprido pelo
Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Guilherme Bringel Murici; e (3) declarar o seu vitaliciamento, com efeitos imediatos, concomitantes à
implementação dos 2 (dois) anos de exercício no cargo, respeitada a antiguidade decorrente do concurso público, conforme dispõem o Ato
Conjunto nº 1/CGJT.ENAMAT, de 4 de março de 2013, e a Resolução Administrativa nº 65/2013, deste Tribunal. 
Publique-se no DEJT. 
Sala de Sessões, 24 de agosto de 2015. 
original assinado 
Goiamy Póvoa 
Secretário do Tribunal Pleno
 

VARA DO TRABALHO DE INHUMAS

Portaria

Portaria VT DE INHUMAS

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE INHUMAS 
PORTARIA  VT/INHUMAS Nº003/2015 
A Juíza Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, Dra. Alciane Margarida de Carvalho, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO que a autoridade competente para autorizar o teletrabalho pode, a qualquer momento, revogar tal autorização; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, IV, e
parágrafo único, e art. 15 da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar, com efeitos a partir de 10/08/2015, a autorização anteriormente concedida ao servidor HUGO TIMO NETO a trabalhar em regime
de  teletrabalho, devendo tal informação constar nos assentamentos funcionais do referido servidor) junto à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 2º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Original assinado 
ALCIANE MARGARIDA DA CARVALHO 
Juíza do Trabalho 
Inhumas, 03 de setembro de 2015. 
 
 

VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA-GO

Portaria

Portaria VTLUZ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA 
PORTARIA (VT LUZIÂNIA) 04/2015 
A Juiz Titular da VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA, ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, conforme regulamentação contida na PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013, 
referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, II, da
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013, 
referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015; 
RESOLVE: 
Art. 1º AUTORIZAR o(a) servidor(a) MORGANA ALVES ARRAES BARBALHO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, matrícula 308181761,
S202801, a trabalhar em regime de teletrabalho, devendo tal informação constar nos assentamentos funcionais do referida servidora junto à
Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
2 de Setembro de 2015 
ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS 
Juíza Titular VT Luziânia 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS
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SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Portaria

Portaria SCI

 
PORTARIA TRT 18ª SCI nº 13/2015 
O DIRETOR DA SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições regulamentares, 
Considerando a previsão disposta no Plano Anual de Auditorias aprovado pela Presidência do Tribunal para o exercício de 2015, constante do
Processo Administrativo nº 22.113/2014; e 
Considerando a necessidade de atender ao disposto nos artigos 14 e 17, § 2º, da Resolução nº 171, de 1º de março de 2013, do Conselho
Nacional de Justiça; 
R E S O L V E: 
Art. 1º Alterar a equipe designada para realizar Auditoria de Avaliação de Controles Internos nos procedimentos relativos às contratações de
soluções de Tecnologia da Informação (TI) implementados por esta Corte, constituída pela Portaria TRT 18ª SCI nº 8/2015, que passa a ser
composta pelos seguintes servidores: TATIANA LEMES RAMOS, que atuará como líder, HERBERT DIAS FERREIRA e JANAÍNA SANTOS
PÓVOA, todos lotados nesta Secretaria de Controle Interno. 
Art. 2º Manter a servidora JANAÍNA SANTOS PÓVOA como substituta eventual da líder da equipe em seus afastamentos ou impedimentos legais
e/ou regulamentares. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de setembro de 2015. 
MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA 
Diretor de Secretaria de Controle Interno
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8423/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Kellen Silva Martins de Lucena. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8511/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Morgana Alves Arraes Barbalho. 
Assunto: Alteração do período da prorrogação da licença à gestante. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8751/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Nalcisa de Almeida Brito. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 12080/2015 – SISDOC. 
Interessado (a): Lídia Cristina Neves Cunha. 
Assunto: Alteração do período de licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16103/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Herika de Castro C. Rodrigues da Silva. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Indeferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16402/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Evandro Gomes Pereira. 
Assunto: Auxílio-natalidade. 
 
 
Decisão: Deferimento. 
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Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16900/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Marillia de Souza Costa. 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17080/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Cynthia da Silva Kaadi Tosta. 
Assunto: Auxílio Natalidade. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17262/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Nelson dos Santos e Silva. 
Assunto: Inclusão de dependentes para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17280/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Paulo Vinicius Mendonça Correa. 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17650/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Carlos Alberto Marques. 
Assunto: Abono de falta em virtude de doação de sangue. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17661/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Lívia de Freitas do Lago e Abreu. 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17664/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Lívia de Freitas do Lago e Abreu. 
Assunto: Licença à gestante. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17674/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Karla Souza Melo. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17924/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Patrícia Valença Pinto. 
Assunto: Licença à gestante. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17931/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Bruna Silva de Aquino do Prado. 
Assunto: Auxílio-natalidade. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 17964/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Marcelo de Oliveira Vasconcelos. 
Assunto: Licença paternidade. 
Decisão: Deferimento. 
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Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº:17966/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Marcelo de Oliveira Vasconcelos. 
Assunto: Auxílio-natalidade. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 18293/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Alessandro Carneiro. 
Assunto: Abono de faltas em virtude de casamento. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 18295/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Erik Candido Czerewuta. 
Assunto: Inclusão de dependentes para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento.

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 14939/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Davi Damasceno Sales. 
Assunto: Juntada de documentos ao Processo Administrativo 12161/2015. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Processo Administrativo nº 14820/2015 sisdoc 
Interessado: GERALDO CÉZAR DA SILVA 
Assunto: conversão de licença-prêmio em pecúnia. 
Decisão: deferido. 
 
 
Processo Administrativo nº 14820/2015 sisdoc 
Interessado: GERALDO CÉZAR DA SILVA 
Assunto: conversão de licença-prêmio em pecúnia. 
Decisão: deferido.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 224/2015


(Republicada em virtude de erro material)


Altera os quadros de lotação, de funções comissionadas
e de cargos em comissão de unidades do Tribunal e dá
outras providências.


O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,


Considerando  a  competência  privativa  dos  Tribunais  para  organizar
suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, nos
termos do art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal;


Considerando o  disposto  na Lei  nº  13.143,  de  6  de julho  de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 7 de julho de 2015, que cria, no Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, 198 (cento e
noventa e oito) cargos de provimento efetivo, 18 (dezoito) cargos em comissão e 87
(oitenta e sete) funções comissionadas;


Considerando a necessidade de observação dos parâmetros fixados
pela Resolução CSJT nº  63,  de  28 de maio de 2010,  na definição da estrutura
organizacional dos Gabinetes dos Desembargadores do Trabalho e das Varas do
Trabalho desta jurisdição;


Considerando  a  recomendação  do  Corregedor-Geral  da  Justiça  do
Trabalho,  no  sentido  de  “ajustar  a  distribuição  dos  cargos  em  comissão  e  das
funções comissionadas à Resolução 63/2010 do CSJT, especialmente no que diz
respeito ao art.  6º  e Anexo IV,  quanto à retribuição pelo exercício da função de
secretário de audiência”;


Considerando  a  conclusão  dos  estudos  realizados  pela  Comissão
instituída pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 084/2015, que reavaliou a estrutura das
unidades das áreas judiciária e administrativa;


Considerando  as  prioridades  estabelecidas  pelo  Comitê  Gestor
Regional de Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição,
constituído pela Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 23/2014, em cumprimento à Resolução
nº 194, de 26 de maio de 2014, do Conselho Nacional de Justiça;


Considerando que a justificativa que rendeu ensejo à apresentação do
anteprojeto  de  lei  de  criação  de  cargos,  que  resultou  na  edição  da  Lei  nº
13.143/2015, foi a reestruturação das unidades da Área Administrativa do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região, cujos quadros de lotação encontram-se aquém
do necessário ao regular desempenho de suas atribuições;
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RESOLVE:


Art.  1º  Fica  alterada  a  estrutura  organizacional  das  unidades  do
Tribunal, da seguinte forma: 


I  -  Transformar  o  Núcleo  de  Comunicação  Social  e  Cerimonial  em
Divisão de Comunicação Social e Cerimonial, vinculada à Presidência.


II – Criar a Seção de Cerimonial e a Seção de Imprensa, Divulgação e
Multimídia, vinculadas à Divisão de Comunicação Social e Cerimonial.


III – Criar a Divisão de Segurança e Transporte, vinculada à Diretoria-
Geral, e o respectivo quadro de lotação composto por 13 (treze) servidores.


IV – Alterar a nomenclatura do Núcleo de Segurança e Transporte para
Núcleo de Segurança, vinculado à Divisão de Segurança e Transporte.


V - Alterar a nomenclatura da Seção de Transporte e Manutenção de
Veículos para Seção de Transporte, vinculada à Divisão de Segurança e Transporte.


VI - Criar a Seção de Manutenção de Veículos, vinculada à Divisão de
Segurança e Transporte.


VII - Criar a Seção de Prevenção a Incêndios e Emergências, vinculada
ao Núcleo de Segurança.


VIII  -  Criar  o  Setor  de  Engenharia  Elétrica,  vinculado ao Núcleo de
Engenharia.


IX - Transformar o Setor de Suporte às Contratações da Coordenadoria
de Licitações e Contratos em Seção de Suporte às Contratações.


X - Transformar o Setor de Autuação, Classificação e Distribuição do
Núcleo de Gestão Processual em Seção de Autuação, Classificação e Distribuição.


XI  -  Criar  o  quadro  de lotação do Núcleo de Repercussão Geral  e
Recursos  Repetitivos  -  NURER,  instituído  pela  Resolução  Administrativa  nº
010/2015, vinculado à Secretaria de Recurso de Revista, composto por 4 (quatro)
servidores.


XII - Extinguir o Núcleo de Segurança da Informação da Secretaria de
Tecnologia da Informação e Comunicações.


XIII - Criar o Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC, vinculado à
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, e o respectivo quadro de
lotação composto por 10 (dez) servidores.


XIV - Criar o Núcleo de Governança Corporativa de TIC, vinculado à
Presidência, e o respectivo quadro de lotação composto por 5 (cinco) servidores.


XV - Criar o Setor de Segurança da Informação e o Setor de Estratégia
em TIC, vinculados ao Núcleo de Governança Corporativa de TIC.


XVI -  Transferir  a função comissionada de Chefe de Núcleo, código
TRT 18ª FC-6, do extinto Núcleo de Segurança da Informação para o Núcleo de
Governança Corporativa de TIC.
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XVII  -  Criar  a  Seção  de  Fiscalização  de  Obras  e  Serviços  de
Engenharia, vinculada à Secretaria de Controle Interno.


XVIII  -  Criar  a  Seção  de  Pagamento  de  Proventos  e  Pensões,
vinculada à Coordenadoria de Pagamento.


XIX  -  Criar  a  Seção  de  Atermação,  vinculada  ao  Núcleo  de
Atendimento ao Cidadão.


XX –  Extinguir  a  Seção  de  Planejamento  da  Secretaria  de  Gestão
Estratégica.


XXI  –  Transferir  uma  função  comissionada  de  Assistente  Jurídico,
código TRT 18ª FC-5, da Diretoria-Geral para o Núcleo de Assessoria Jurídica da
Administração.


XXII – Transferir 2 (duas) funções comissionadas de Chefe de Setor,
código TRT 18ª FC-3, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações
para o Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC.


XXIII – Criar a Seção de Apoio às Comissões de Concurso, vinculada |
à Diretoria-Geral.


XXIV - Extinguir o quadro de lotação do Grupo de Apoio às Comissões
de Concurso.


Art.  2º  Alterar  a  vinculação  do  Setor  de  Responsabilidade
Socioambiental, da Secretaria de Gestão de Pessoas para a Diretoria-Geral.


Parágrafo único. Transferir a função comissionada de Chefe de Setor
de  Responsabilidade  Socioambiental,  código  TRT  18ª  FC-3,  da  Secretaria  de
Gestão de Pessoas para a Diretoria-Geral.


Art.  3º  Destinar  os  cargos  em  comissão,  criados  pela  Lei  nº
13.143/2015, da seguinte forma: 


I – 1 (um) CJ-3 para o Gabinete da Presidência, com a nomenclatura
de Assessor, código TRT 18ª CJ-3.


II  –  1  (um)  CJ-3  para  o  Gabinete  da  Vice-Presidência,  com  a
nomenclatura de Assessor, código TRT 18ª CJ-3.


III  –  12  (doze)  CJ-3  para  os  Gabinetes  de  Desembargador,  com a
nomenclatura de Assessor, código TRT 18ª CJ-3.


IV – 1 (um) CJ-1 para a Divisão de Comunicação Social e Cerimonial,
com a nomenclatura de Diretor de Divisão, código TRT 18ª CJ-1.


V – 1 (um) CJ-1 para a Divisão de Segurança e Transporte,  com a
nomenclatura de Diretor de Divisão, código TRT 18ª CJ-1.


VI – 1 (um) CJ-1 para a Secretaria da Corregedoria Regional, com a
nomenclatura de Assessor da Corregedoria, código TRT 18ª CJ-1.


VII – 1 (um) CJ-1 para o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e
Cidadania, com a nomenclatura de Secretário-Executivo, código TRT 18ª CJ-1.
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Art.  4º Transferir  o cargo em comissão de Assessor da Presidência,
código  TRT  18ª  CJ-2,  do  Gabinete  da  Presidência  para  a  Secretaria-Geral  da
Presidência,  alterando  sua  nomenclatura  para  Assessor  da  Secretaria-Geral  da
Presidência, código TRT 18ª CJ-2.


Art. 5º Alterar os quadros de lotação das unidades abaixo relacionadas,
previstos na Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 140/2015, da seguinte forma:


UNIDADES


LOTAÇÃO


QUANTITATIVO
ANTERIOR ÀS
ALTERAÇÕES
CONSTANTES


DESTA PORTARIA


QUANTITATIVO
POSTERIOR ÀS
ALTERAÇÕES
CONSTANTES


DESTA PORTARIA


Gabinete da Presidência 12 13


Secretaria-Geral da Presidência 7 10


Núcleo de Governança Corporativa de TIC 0 5


Divisão de Comunicação Social e Cerimonial 11 12


Núcleo de Relações Institucionais 1 2


Ouvidoria 3 4


Secretaria de Recurso de Revista 18 20


Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos
NURER


0 4


Grupo de Apoio aos Juízes Volantes 5 9


Secretaria da Corregedoria Regional 6 9


Núcleo de Estatística e Pesquisa 3 5


Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região


21 23


Secretaria de Controle Interno 11 14


Secretaria de Gestão Estratégica 6 7


Gabinete da Vice-Presidência 12 13


Gabinetes de Desembargador (12) 144 156


Diretoria-Geral 13 18


Grupo de Apoio às Comissões de Concurso 2 0


Núcleo de Assessoria Jurídica da Administração 3 4


Divisão de Segurança e Transporte 0 13


Núcleo de Segurança 44 32


Coordenadoria de Licitações e Contratos 23 30


Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações


7 3


Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC 0 10


Núcleo de Projetos e Processos de Negócios 6 7


Núcleo de Segurança da Informação (extinto) 3 0


Coordenadoria de Sistemas e Internet 21 28


Coordenadoria de Infraestrutura e Comunicações 12 21
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Secretaria de Gestão de Pessoas 5 4


Divisão de Informações Funcionais 26 32


Núcleo de Saúde 21 28


Secretaria de Orçamento e Finanças 15 18


Coordenadoria de Pagamento 11 14


Coordenadoria de Material e Logística 9 10


Coordenadoria de Manutenção e Projetos 18 20


Núcleo de Engenharia 7 10


Secretaria-Geral Judiciária 15 16


Grupo de Apoio às Varas do Trabalho 10 12


Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 3 21


Núcleo de Atendimento ao Cidadão 12 14


Secretaria de Cálculos Judiciais 60 66


Coordenadoria de Distribuição de Mandados Judiciais 48 49


Foro de Anápolis 9 15


1ª Vara do Trabalho de Anápolis 9 10


2ª Vara do Trabalho de Anápolis 9 10


3ª Vara do Trabalho de Anápolis 9 10


4ª Vara do Trabalho de Anápolis 9 10


Vara do Trabalho de Goiás 14 16


Foro de Itumbiara 5 7


Vara do Trabalho de Pires do Rio 6 8


Vara do Trabalho de Posse 6 7


Vara do Trabalho de  São Luís de Montes Belos 18 19


Vara do Trabalho de Quirinópolis 12 13


Foro de Rio Verde 9 11


Vara do Trabalho de Uruaçu 19 20


Art. 6º Organizar as funções comissionadas deste Tribunal, conforme
quadros abaixo:


CRIAÇÃO


Quantidade Nível Destino


1


1


1


1


1


1


FC-6


Ouvidoria


Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - NURER


Núcleo de Estatística e Pesquisa


Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC


Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá


Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu
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1


4


1


1


FC-5


Secretaria de Gestão Estratégica


Grupo de Apoio aos Juízes Volantes


Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução


Secretaria-Geral Judiciária


1


2


1


1


2


2


1


1


1


1


5


1


1


1


1


1


FC-4


Secretaria-Geral da Presidência


Divisão de Comunicação Social e Cerimonial


Secretaria de Controle Interno


Seção de Apoio às Comissões de Concurso


Divisão de Segurança e Transporte


Coordenadoria de Licitações e Contratos


Coordenadoria de Pagamento


Coordenadoria de Material e Logística


Núcleo de Atendimento ao Cidadão


Núcleo de Gestão Processual


Secretaria de Cálculos Judiciais


Foro de Goiânia


Foro de Anápolis


Foro de Aparecida de Goiânia


Foro de Itumbiara


Foro de Rio Verde


97
Secretário de


Audiência
FC-4


(uma) Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução


(uma) Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania


(trinta e seis) Varas do Trabalho de Goiânia


(oito) Varas do Trabalho de Anápolis


(seis) Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia


(duas) Vara do Trabalho de Caldas Novas


(duas) Vara do Trabalho de Catalão


(duas) Vara do Trabalho de Ceres


(uma) Vara do Trabalho de Formosa


(duas) Vara do Trabalho de Goianésia


(duas) Vara do Trabalho de Goiás


(duas) Vara do Trabalho de Goiatuba


(duas) Vara do Trabalho de Inhumas


(uma) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá


(quatro) Varas do Trabalho de Itumbiara


(duas) Vara do Trabalho de Jataí


(duas) Vara do Trabalho de Luziânia


(duas) Vara do Trabalho de Mineiros


(uma) Vara do Trabalho de Pires do Rio


(uma) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu


(uma) Vara do Trabalho de Posse


(duas) Vara do Trabalho de Quirinópolis


(oito) Varas do Trabalho de Rio Verde
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(duas) Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos


(duas) Vara do Trabalho de Uruaçu


(duas) Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás


1


2


2


2


1


1


1


1


5


4


1


2


2


FC-3


Secretaria de Recurso de Revista


Núcleo de Pesquisa Patrimonial


Núcleo de Governança Corporativa de TIC


Diretoria-Geral


Divisão de Segurança e Transporte


Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações


Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC


Núcleo de Projetos e Processos de Negócios


Coordenadoria de Sistemas e Internet


Coordenadoria de Infraestrutura e Comunicações


Secretaria de Orçamento e Finanças


Núcleo de Engenharia


Grupo de Apoio às Varas do Trabalho


1


1


1


1


1


1


1


2


1


FC-2


Divisão de Informações Funcionais


Coordenadoria de Manutenção e Projetos


3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia


Vara do Trabalho de Catalão


Vara do Trabalho de Jataí


Vara do Trabalho de Luziânia


Vara do Trabalho de Quirinópolis


4ª Vara do Trabalho de Rio Verde


Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás


EXTINÇÃO


Quantidade Nível Origem


1


1


4


FC-6
Divisão de Comunicação Social e Cerimonial


Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania


Lei nº 13.143/2015


1


1


1


1


12


FC-5


Divisão de Comunicação Social e Cerimonial


Núcleo de Estatística e Pesquisa


Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá


Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu


Lei nº 13.143/2015


1


1


1


1


31


FC-4


Ouvidoria


Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução


Secretaria de Gestão Estratégica


Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações


Lei nº 13.143/2015
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1


1


1


21


FC-3


Secretaria-Geral da Presidência


Coordenadoria de Licitações e Contratos


Núcleo de Gestão Processual


Lei nº 13.143/2015


93
Secretário de


Audiência


FC-3


(uma) Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução


(uma) Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania


(trinta e seis) Varas do Trabalho de Goiânia


(quatro) Varas do Trabalho de Anápolis


(seis) Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia


(duas) Vara do Trabalho de Caldas Novas


(duas) Vara do Trabalho de Catalão


(duas) Vara do Trabalho de Ceres


(uma) Vara do Trabalho de Formosa


(duas) Vara do Trabalho de Goianésia


(duas) Vara do Trabalho de Goiás


(duas) Vara do Trabalho de Goiatuba


(duas) Vara do Trabalho de Inhumas


(uma) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá


(quatro) Varas do Trabalho de Itumbiara


(duas) Vara do Trabalho de Jataí


(duas) Vara do Trabalho de Luziânia


(duas) Vara do Trabalho de Mineiros


(uma) Vara do Trabalho de Pires do Rio


(uma) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu


(uma) Vara do Trabalho de Posse


(duas) Vara do Trabalho de Quirinópolis


(oito) Varas do Trabalho de Rio Verde


(duas) Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos


(duas) Vara do Trabalho de Uruaçu


(duas) Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás


1


1


1


1


1


1


19


FC-2


Diretoria-Geral


Foro de Goiânia


Foro de Anápolis


Foro de Aparecida de Goiânia


Foro de Itumbiara


Foro de Rio Verde


Lei nº 13.143/2015


Art. 7º A reorganização das funções comissionadas de que trata esta
Portaria não gerará aumento de despesa, e resultará em um saldo residual de R$
36,87  (trinta  e  seis  reais  e  oitenta  e  sete  centavos),  conforme  demonstrativo  a
seguir:


DEMONSTRATIVO DE DESPESAS
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TRANSFORMAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS
EXTINÇÃO CRIAÇÃO


Funções/
Nível


Nº de Funções Valor
(R$)


Total
(R$)


Funções/
Nível


Nº de
Funções


Valor
(R$)


Total
(R$)


FC-6 6 3.072,36 18.434,16 FC-6 6 3.072,36 18.434,16


FC-5 16 2.232,38 35.718,08 FC-5 7 2.232,38 15.626,66


FC-4 35 1.939,89 67.896,15 FC-4 120 1.939,89 232.786,80


FC-3 117 1.379,07 161.351,19 FC-3 25 1.379,07 34.476,75


FC-2 25 1.185,05 29.626,25 FC-2 10 1.185,05 11.850,50


Total 199 313.025,83 Total 168 313.174,87


Saldo residual constante da Portaria TRT
18ª GP/DG/SGPe nº 062/2015


185,91


Total 313.211,74


Saldo residual 36,87


Art. 8º Alterar o Anexo da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 140/2015,
que fixa os quadros de lotação, de funções comissionadas e de cargos em comissão
das unidades do Tribunal, conforme o Anexo desta Portaria.


Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


Goiânia, 9 de julho de 2015.


ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA
Desembargador-Presidente
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ANEXO


GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 - Assessor  
1  FC-6 – Chefe de Gabinete da Presidência
5  FC-5 – Assistente de Gabinete
1  FC-4 – Motorista de Gabinete da Presidência 
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 11
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA DE TIC
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 3
Lotação: 5


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


OUVIDORIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Secretário da Ouvidoria
Total: 1


Lotação: 4
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E CERIMONIAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
2  FC-4 – Chefe de Seção
2  FC-3 - Assistente Administrativo
2  FC-2 - Assistente 


Total: 7
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 - Chefe de Núcleo
Total: 1


Lotação: 2
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


GRUPO DE APOIO AOS GABINETES DE DESEMBARGADOR - GAD
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


Total: 0
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Lotação: 6
Total de funções comissionadas: 0


Total de cargos em comissão: 0


GRUPO DE APOIO AOS JUÍZES VOLANTES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


9  FC-5 – Assistente de Juiz Volante
Total: 9


Lotação: 9
Total de funções comissionadas: 9


Total de cargos em comissão: 0


GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 - Assessor 
5  FC-5 – Assistente de Gabinete
1  FC-5 – Chefe de Gabinete
3  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 11
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 9 
Total de cargos em comissão: 2


SECRETARIA DE RECURSO DE REVISTA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
6  FC-5 – Assistente Jurídico
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 8
Lotação: 20


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS - NURER
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
Total: 1


Lotação: 4
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Secretário-Geral da Presidência
1  CJ-2 – Assessor da Secretaria-Geral da Presidência
1  FC-5 – Chefe de Serviço 
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 - Assistente de Serviço


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 2


SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  CJ-1 – Assessor da Corregedoria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
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1  FC-4 – Assistente de Serviço
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 9


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE ESTATÍSTICA E PESQUISA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
Total: 1


Lotação: 5
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Secretário-Executivo
6  FC-4 – Chefe de Seção
3  FC-2 – Assistente


Total: 10
Lotação: 23


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
5  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 7
Lotação: 14


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DO JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 - Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 5
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE PESQUISA PATRIMONIAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 3
Lotação: 3


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
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2  FC-4 – Chefe de Seção
Total: 4


Lotação: 7
Total de funções comissionadas: 3


Total de cargos em comissão: 1


GABINETES DE DESEMBARGADOR (12)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


24  CJ-3 – Assessor 
60  FC-5 – Assistente de Gabinete
12  FC-5 – Chefe de Gabinete
36  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 132
Lotação: 156


Total de funções comissionadas: 108
Total de cargos em comissão: 24


SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Secretário do Tribunal Pleno
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-2 – Assistente


Total: 3
Lotação: 5


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIAS DE TURMA (4)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


4  CJ-2 – Coordenador
4  FC-5 – Assistente de Coordenadoria de Turma
4  FC-2 – Assistente


Total: 12
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 4


DIRETORIA-GERAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Diretor-Geral
1  CJ-2 – Assessor da Diretoria-Geral
2  FC-5 – Assistente Jurídico
1  FC-5 – Chefe de Serviço
2  FC-4 - Assistente de Serviço
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Chefe de Setor
3  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-2 - Assistente


Total: 13
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 11
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
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1  FC-5 – Assistente Jurídico
Total: 2


Lotação: 4
Total de funções comissionadas: 2


Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE SEGURANÇA E TRANSPORTE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
4  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 4
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE SEGURANÇA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 32


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-5 – Pregoeiro
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
5  FC-4 – Chefe de Seção
3  FC-2 – Assistente


Total: 11
Lotação: 30


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 2
Lotação: 3


Total de funções comissionadas: 1
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO DE TIC
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-3 – Assistente Administrativo
2  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 4
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 0


NÚCLEO DE PROJETOS E PROCESSOS DE NEGÓCIOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
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1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 3
Lotação: 7


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


COORDENADORIA DE SISTEMAS E INTERNET
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
2  FC-4 – Chefe de Seção
5  FC-3 – Assistente Administrativo
3  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 11
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E COMUNICAÇÕES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-5 – Gerente de Tecnologia da Informação
2  FC-4 – Chefe de Seção
4  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 9
Lotação: 21


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-5 – Chefe de Serviço


Total: 3
Lotação: 4


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 1


QUADRO DE LOTAÇÃO PROVISÓRIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


Total: 0
Lotação: indeterminado


Total de funções comissionadas: 0
Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
1  FC-4 – Assistente de Serviço
6  FC-4 – Chefe de Seção
5  FC-3 – Assistente Administrativo
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1  FC-2 - Assistente
Total: 14


Lotação: 32
Total de funções comissionadas: 13


Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE SAÚDE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
4  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo
3  FC-2 – Assistente 


Total: 9
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
6  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 9
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE PAGAMENTO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
4  FC-4 – Chefe de Seção 


Total: 6
Lotação: 14


Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE MATERIAL E LOGÍSTICA
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
2  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


 COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO E PROJETOS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 - Assistente de Coordenadoria 
2  FC-4 – Chefe de Seção
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2  FC-3 – Chefe de Setor
5  FC-2 – Assistente


Total: 11
Lotação: 20


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ENGENHARIA
Quantitativo Funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção 
1  FC-3 – Chefe de Setor
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Secretário-Geral Judiciário
1  CJ-2 – Assessor da Secretaria-Geral Judiciária
1  FC-6 – Chefe da Assistência Jurídica
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-4 – Chefe de Seção
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 7
Lotação: 16


Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 2


GRUPO DE APOIO ÀS VARAS DO TRABALHO - GAVT
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-5 – Assistente do Grupo de Apoio às Varas do Trabalho
6  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 7
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 0


CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Secretário-Executivo
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 3
Lotação: 21


Total de funções comissionadas: 2 
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 2
Lotação: 14 


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 0


NÚCLEO DE GESTÃO PROCESSUAL
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Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE CÁLCULOS JUDICIAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria


53  FC-4 – Calculista
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 56
Lotação: 66


Total de funções comissionadas: 55
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS JUDICIAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 - Assistente de Coordenadoria
1  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 49 


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE GOIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 1
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE GOIÂNIA (18)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


18  CJ-3 – Diretor de Secretaria
18  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
36  FC-5 – Assistente de Juiz
36  FC-4 – Secretário de Audiência
36  FC-2 – Assistente


Total: 144
Lotação: 216


Total de funções comissionadas: 126
Total de cargos em comissão: 18


FORO DE ANÁPOLIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 15
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE ANÁPOLIS (4)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


4  CJ-3 – Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
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8  FC-5 – Assistente de Juiz
8  FC-4 – Secretário de Audiência
4  FC-2 – Assistente


Total: 28
Lotação: 40


Total de funções comissionadas: 24
Total de cargos em comissão: 4


FORO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 9
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA (3)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


3  CJ-3 – Diretor de Secretaria
3  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
6  FC-5 – Assistente de Juiz
6  FC-4 – Secretário de Audiência
6  FC-2 – Assistente


Total: 24
Lotação: 36


Total de funções comissionadas: 21
Total de cargos em comissão: 3


VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 7
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE CATALÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE CERES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
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1  FC-2 – Assistente
Total: 7


Lotação: 10
Total de funções comissionadas: 6


Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE FORMOSA
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIANÉSIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
4  FC-2 – Assistente


Total: 10
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIÁS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
3  FC-2 – Assistente


Total: 9
Lotação: 16


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE INHUMAS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
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2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 14


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE ITUMBIARA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 7
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE ITUMBIARA (2)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 – Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Juiz
4  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 14
Lotação: 20


Total de funções comissionadas: 12
Total de cargos em comissão: 2


VARA DO TRABALHO DE JATAÍ
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE MINEIROS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
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2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Total: 4
Lotação: 8


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE POSSE


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Total: 4
Lotação: 7


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE RIO VERDE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 11
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE RIO VERDE (4)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


4  CJ-3 – Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
8  FC-5 – Assistente de Juiz
8  FC-4 – Secretário de Audiência
8  FC-2 – Assistente


Total: 32
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Lotação: 48
Total de funções comissionadas: 28


Total de cargos em comissão: 4


VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Sub-Total: 8
POSTO AVANÇADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE IPORÁ


1  FC-6 – Chefe de Posto Avançado
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Sub-Total: 2
Total: 10


Lotação: 19
Total de funções comissionadas: 9


Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE URUAÇU
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Sub-Total: 8


POSTO AVANÇADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE PORANGATU


1  FC-6 – Chefe de Posto Avançado
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Sub-Total: 2
Total: 10


Lotação: 20
Total de funções comissionadas: 9


Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
3  FC-2 – Assistente


Total: 9
Lotação: 15


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE URUAÇU 


E POSTO AVANÇADO DE PORANGATU
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2015


Em 02 de setembro de 2015, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Juliano  Braga  dos  Santos,  pela  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar, Dânia Carbonera Soares, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da


unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 24


de agosto de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do


Trabalho. 


O  edital  n°  32/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº


1778/2015, em 28 de julho de 2015, na página 9, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Uruaçu, adotando-se


a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os  magistrados,


servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,  orientando-os


quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos


serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e as Subseções da OAB de Uruaçu e


Porangatu  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do


Trabalho,  através  dos  ofícios  TRT/SCR  Nº  030,  170  e  171,  expedidos  em  20  de


fevereiro  de  2015 e  28 de julho  de 2015,  respectivamente.   Embora  regularmente


divulgada, não foi registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros


interessados em apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por


esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até julho de 2015.


A Vara do Trabalho de Uruaçu possui jurisdição sobre os municípios de Uruaçu, Alto


Horizonte, Amaralina, Campinorte, Campos Verdes, Colinas do Sul, Crixás, Guarinos,


Hidrolina,  Mara  Rosa,  Niquelândia,  Nova  Iguaçu  de  Goiás,  Pilar  de  Goiás,  Santa


Terezinha, São Luiz do Norte e Uirapuru.


O Posto Avançado de Porangatu possui jurisdição sobre os municípios de Porangatu,


Bonópolis, Campinaçu, Estrela do Norte, Mundo Novo, Novo Planalto, Santa Teresa de


Goiás, São Miguel do Araguaia e Trombas.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Uruaçu, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 6%, (de 36.929 para 39.172 habitantes1). Em Uruaçu se encontra um dos


maiores lagos artificiais de usina hidrelétrica do mundo, o Lago de Serra da Mesa, o


que  fez  do  município  um  importante  polo  turístico  da  região.  A principal  atividade


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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2012 2013 2014 2015**


Processos recebidos na fase de conhecimento 1.859 1.398 1.558 1.371


2012 2013 2014 2015**


Processos recebidos na fase de conhecimento 513 676 552 211


MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA VARA DO 
TRABALHO DE URUAÇU*


MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DO POSTO 
AVANÇADO DE PORANGATU*
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econômica do município está voltada para o setor de serviços, notadamente para o


comércio, seguido da pecuária leiteira e de corte e agricultura com a produção de soja.


Segundo as estatísticas do cadastro geral de empresas – 2013, o município possui


1043 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


5.470 pessoas, com salário médio mensal de 1,9 salários mínimos. Cerca de 91% da


população vive na área urbana do município.


Já  o  município  de  Porangatu,  possui  população  estimada  em  2014  de  44.534


habitantes. É considerado o principal município do Norte de Goiás. Como em Uruaçu, a


principal  atividade  econômica  do  município  está  voltada  para  o  setor  de  serviços,


respondendo por mais de 50% do PIB. O município é cortado pela Rodovia Belém-


Brasília (BR-153), um dos mais importantes corredores rodoviários brasileiro, por onde


escoa grande parte da produção agrícola e industrial brasileira. Segundo as estatísticas


do cadastro geral de empresas – 2013, o município possui 947 empresas instaladas


atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 5.576 pessoas, com salário


médio  mensal  de  1,8  salários  mínimos.  Cerca de 84% da população vive  na área


urbana do município.


A Vara do Trabalho de Uruaçu e o Posto Avançado de Porangatu,  conjuntamente


considerados,  receberam,  no  último  exercício  (2014),  2.110  novas  ações (1.558


oriundas  dos  municípios  jurisdicionados  à  Vara  do  Trabalho  e  552 oriundas  dos


municípios  jurisdicionados  ao  Posto  Avançado).  Considerado  o  último  triênio


(2012/2014) a Vara do Trabalho de Uruaçu recebeu, em média, 1.605 ações, e o Posto


Avançado de Porangatu, 580 ações. Não obstante o disposto no art. 9º, parágrafo 1º


da Resolução 63/2010 do CSJT2, o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a


manutenção  de  apenas  uma  Vara  do  Trabalho  nesta  localidade,  considerando  o


recente  Anteprojeto  de  Lei  encaminhado  pelo  TRT18  ao  CSJT,  que  prevê  a


transformação do Posto Avançado de Porangatu em Vara do Trabalho, o que aliviará a


carga de trabalho atribuída aos magistrados que aqui atuam.


4 RELATÓRIOS DE CORREIÇÃO


Os relatórios de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes à Vara do Trabalho de Uruaçu e ao Posto Avançado de


Porangatu,  produzidos  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que  seguem em


anexo, são parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


2 “Art. 9º...
§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta 
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou 
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5.1 VARA DO TRABALHO DE URUAÇU


5.1.1 A adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos


submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário,  que, atualmente,  é de 19 e 33 dias,


respectivamente,  ao  limite  previsto  no  artigo  189,  II,  do  CPC.  Ressaltou  o


Desembargador-Corregedor  que  tais  prazos  eram  de  16  e  32  dias,


respectivamente, na última visita correicional;


Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  havendo  sensível


redução no prazo médio do rito ordinário.


5.1.2 Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre


as partes, exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da  utilização  de conta  judicial,  tendo  em vista  o  convênio  firmado  entre  o


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e as instituições bancárias oficiais para


administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de


remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o


aprimoramento da atividade finalística da Corte, conforme apurado no item 6.2 – 8 do


Relatório de Correição. Esclareceu o Desembargador-Corregedor que a contrapartida


recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco


do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem


do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro


Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo da recente inauguração da Vara do Trabalho de Valparaíso de


Goiás e da Vara do Trabalho de Posse, revelando que os benefícios advindos com o


citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses


particulares como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos


causídicos  poderá  ensejar  conclusões equivocadas sobre a  renda auferida  com os


honorários profissionais.  Ressaltou o Desembargador-Corregedor que em março


deste  ano encaminhou o ofício  nº  65/2014-TRT18/SCR ao Excelentíssimo Juiz


Titular desta unidade, em resposta ao questionamento feito por Sua Excelência


sobre  a  recomendação  em  apreço,  exortando-o  a  cumpri-la,  excetuando-se


apenas os casos em que tal procedimento viesse a causar algum prejuízo ao


trabalhador. Todavia, pela análise dos processos que tramitam nesta unidade,


pode-se  constatar  que  o  pagamento  extrajudicial  continua  sendo  regra  geral


neste  juízo,  razão  pela  qual  se  reitera  o  imediato  cumprimento  desta


recomendação, o que será avaliado pela Corregedoria Regional doravante.


Esta recomendação foi atendida.


5.1.3 A prolação  das  sentenças  que  se  encontram com prazo  legal  excedido,
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especialmente  aquelas  com  mais  de  40  dias  de  atraso.  A  Secretaria  da


Corregedoria  deverá  encaminhar,  via  e-mail,  cópia  desta  Ata,  juntamente  com  o


Relatório de Correição, devidamente assinados, aos juízes relacionados no item 2.6.6


do  Relatório  de  Correição,  dando-se-lhes  ciência  desta  recomendação.  Para  o


atendimento desta recomendação, fica consignado o prazo de 30 dias, devendo a


Secretaria  da  Vara,  após  o  vencimento  desse  prazo,  oficiar  à  Secretaria  da


Corregedoria,  informando  sobre  o  cumprimento  da  recomendação,  no  que


respeita às pendências a cargo do Juiz Titular; 


                  Esta recomendação foi atendida.


5.2 POSTO AVANÇADO DE PORANGATU


5.2.1 A observância às disposições contidas nos arts. 81 e 177 do PGC, fazendo


constar  nas  atas  homologatórias de  acordos  e  nos  textos  das  decisões


condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  das  orientações  sobre  as  obrigações


previdênciárias, a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da


GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil,  nos termos do


artigo 177, § 3º do PGC,  conforme apurado nos itens 6.2 – 2 e 15 do Relatório de


Correição;


Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 6.2.1.


5.2.2 O lançamento,  com regularidade,  no  sistema  SAJ18,  dos  pagamentos  e


levantamentos de créditos trabalhistas, inclusive daqueles decorrentes do pagamento


de acordos, bem como os recolhimentos fiscais, previdenciários e de custas, inclusive


as recursais, tanto na fase de conhecimento como na de execução, nos termos dos


artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 6.2 – 3, 14 e 20 do Relatório de


Correição;


Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 6.2.2.


5.2.3 A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de


requerimento  da  parte,  nos  termos  do  artigo  195  do  PGC,  quando,  ocorrendo  o


trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o valor da conta


for  inequivocamente superior ao do depósito recursal,  conforme apurado no item


6.2 – 17 do Relatório de Correição;


                Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item


            6.2.3.


5.2.4  O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128  do PGC, por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita
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o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 6.2 – 19 do


Relatório de Correição;


  Esta recomendação foi atendida.


5.2.5     A adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos


submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário, que, atualmente, é de 17 e 22 dias, ao


limite previsto no artigo 189, II, do CPC. Ressaltou o Desembargador-Corregedor que


em 2012, quando foi realizada a última visita correicional nesta unidade, tais prazos


eram de 10 e 13 dias, respectivamente;


                Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no   


    item 6.2.4.


5.2.6 Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através


da utilização de conta  judicial,  tendo em vista  o convênio  firmado entre o  Tribunal


Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  e  as  instituições  bancárias  oficiais  para


administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de


remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o


aprimoramento da atividade finalística da Corte, conforme apurado no item 6.2 – 4 do


Relatório de Correição. Esclareceu o Desembargador-Corregedor que a contrapartida


recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco


do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem


do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro


Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso


de Goiás e de Posse, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os advogados


de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma vez que o


direcionamento  de  todos  os  depósitos  para  as  contas  particulares  dos  causídicos


poderá  ensejar  conclusões equivocadas sobre a renda auferida  com os honorários


profissionais;


Esta recomendação foi atendida.


5.2.7 Que nos casos de expedição de edital  de citação em ações de execução


fiscal,  seja  assegurado  ao  devedor  o  prazo  previsto  no  artigo  8º,  IV  da  Lei  nº


6.830/1980 (30 dias  para  publicação do edital  e  de  05 dias  para  o  pagamento  da


dívida), conforme apurado no item 6.2 – 12 do Relatório de Correição;


  Esta recomendação foi atendida.


5.2.8  Que  a  unidade  da  Vara  abstenha-se  de  dispensar  a  intimação  do
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representante da União, conforme previsto no art. 175 do PGC, nos casos em o valor


da  contribuição  previdenciária  for  inferior  ao  teto  estabelecido  na  Portaria  MF  nº


582/2013 (antiga Portaria MF nº 435/2011),  conforme apurado no item 6.2 – 13 do


Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


5.2.9 O  integral  cumprimento  do  disposto  no  artigo  346  do  PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação


do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças proferidas e


tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 6.2 – 18 do Relatório


de Correição;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.2.10 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à


necessidade de fazer constar dos editais de Praça/Leilão e dos editais de intimação,


nas ações de execução fiscal, o número das CDA's conforme apurado no item 6.2 – 11


do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


5.2.11  Que a Secretaria  proceda ao lançamento dos andamentos “conclusos para


julgamento  de  embargos  de  declaração  -  QJED”  e  “conclusos  para  julgamento  de


embargos à execução – QJEE” relativos à conclusão para julgamento de incidentes


processuais (item 6.2 – 24 do Relatório de Correição), visando refletir a realidade da


tramitação processual e assegurar a fidelidade das informações no banco de dados,


acessíveis tanto por meio dos programas informatizados quanto pela rede mundial de


computadores.


              Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de


Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria


desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara e do Posto Avançado.


6.1 Recomendações Reiteradas da VARA DO TRABALHO DE URUAÇU


Considerando  o  atendimento  de  todas  as  recomendações  feitas  na  última  visita


correcional, inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.
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6.2  Recomendações Reiteradas do POSTO AVANÇADO DE PORANGATU


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


6.2.1 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo


constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  das


orientações  sobre  as  obrigações  previdênciárias,  a  determinação  para  que  seja


comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita


Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 2 do Relatório de Correição;


6.2.2 Que a  Secretaria  proceda  ao  lançamento,  com regularidade,  no  sistema


informatizado SAJ-18, dos valores decorrentes dos acordos pagos, nos termos dos


artigos  163  e  170 do PGC,  conforme apurado  no item 7.2  –  5  do Relatório  de


Correição;


6.2.3 A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de


requerimento da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da


Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,


quando,  ocorrendo  o  trânsito  em julgado  da  sentença  condenatória,  a  decisão  for


líquida ou o valor da conta for  inequivocamente superior ao do depósito recursal,


conforme apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição; e


6.2.4 A  adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos


submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário, ao limite previsto no  artigo 189, II, do


CPC, conforme apurado no item 3.2 do Relatório de Correição.


6.3 Recomendações  decorrentes  desta  visita  correcional  na  VARA  DO


TRABALHO DE URUAÇU 


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


6.3.1    A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na


fase de execução, que atualmente se encontra em  22 dias,  bem superior ao prazo


previsto  no  artigo  885  da  CLT,  conforme  apurado  no item  3.3  do  Relatório  de


Correição. Ressaltou o Desembargador corregedor que tal prazo sofreu significativo


acréscimo em relação à última visita correcional, quando foi apurado o prazo médio de


5 dias;


6.3.2 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo


constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  das


orientações  sobre  as  obrigações  previdênciárias,  a  determinação  para  que  seja


comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita


Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item
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7.2 – 2 do Relatório de Correição;


6.3.3 A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4


do Relatório de Correição, a cargo dos juízes Titular, auxiliar e ex-auxiliar desta


Vara do Trabalho, obedecendo-se, fielmente, a ordem cronológica. A Secretaria da


Corregedoria,  após  o  prazo de  30 (trinta)  dias,  contados da publicação desta  Ata,


deverá verificar a evolução da situação ora narrada, no que respeita ao volume de


sentenças  em atraso,  informando  a  este  Corregedor  em caso  de  descumprimento


desta recomendação, para as providências pertinentes. 


6.4 Recomendações  decorrentes  desta  visita  correcional  no  POSTO


AVANÇADO DE PORANGATU


6.4.1 Que  a  secretaria  adote,  em  todos  os  processos,  digitais  ou  físicos,  as


determinações constantes da Resolução Administrativa nº 81/2008, que trata da gestão


documental  na  18ª  Região  da  Justiça  do  Trabalho,  indicando  a  inexistência   de


pendências, cuidando para a correta classificação dos autos e documentos quando de


seu arquivamento definitivo,  inclusive a classificação da modalidade de guarda dos


autos, se intermediária ou permaUtilinente, indicando os respectivos prazos de guarda,


conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da Justiça do


Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010, e nos termos do  artigo 336 do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 1 do Relatório de Correição.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Uruaçu conta com um quadro de  14 servidores, incluído o


Diretor de Secretaria, sendo 12 efetivos e 2 cedidos do município de Uruaçu, mais 2


estagiários e 1 adolescente trabalhador, não possuindo claro de lotação.


Já o Posto Avançado de Porangatu conta com um quadro de 5 servidores efetivos,


incluíndo o Chefe do Posto Avançado, mais 2 estagiárias e 1 adolescente trabalhador,


não possuindo claro de lotação.


As duas unidades, analisadas conjuntamente, possuem um quadro de 19 (dezenove)


servidores.


A  Vara do Trabalho de Uruaçu recebeu,  no último exercício  (2014),  1.558 novas


ações. Considerado o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média, 1.605


processos. 


O  Posto Avançado de Porangatu recebeu, no último exercício (2014),  552 novas


ações. Considerado o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  580


processos. 


Considerando a média trienal da Vara do Trabalho de Uruaçu e do Posto Avançado de
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Porangatu,  a  demanda  processual  registrada  para  fins  de  fixação  do  quadro  de


servidores é de 2185 processsos/ano. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT


prevê quadro de 13 à 14  servidores (já descontados os 2 calculistas), razão pela qual


o Desembargador-Corregedor anotou que o quadro geral de servidores supera esse


quantitativo.


No que respeita aos servidores da Vara do Trabalho de Uruaçu e do Posto Avançado


de Porangatu  que atuam em regime de teletrabalho,  o  Desembargador-Corregedor


entendeu  que  as  atividades  por  eles  desempenhadas  se  amoldam  às  situações


descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até julho,  foi  constatado que a  Vara do


Trabalho de Uruaçu alcançou o  percentual  de  solução  de  92,57% dos  processos


recebidos  no  período  (1.371  recebidos  na  fase  de  conhecimento,  1.270  processos


solucionados).  No  mesmo  período,  o  Posto  Avançado  de  Porangatu alcançou  o


percentual de solução de 123,58% dos processos recebidos no período (211 recebidos


na fase de conhecimento, 262 processos solucionados). O Desembargador-Corregedor


considerou  viável  o  cumprimento  da  referida  meta  por  esta  Vara  do  Trabalho,


considerando que o  período de apuração parcial  abrangeu os  meses de janeiro  e


fevereiro,  notoriamente  atípicos  em  relação  à  prestação  jurisdicional,  em  face  do


recesso forense e do feriado prolongado de Carnaval. Com relação ao Posto Avançado


de Porangatu, o Desembargador-Corregedor considerou o resultado alcançado  digno


dos maiores encômios, fruto do esforço conjunto dos Excelentíssimos Juízes Titular e


Auxiliar na busca por uma prestação jurisdiconal célere e eficiente. Entretanto solicitou


aos magistrados que envidem esforços visando o atingimento desta meta também pela


Vara do Trabalho, visando colaborar com o resultado do Tribunal.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos processos


distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A  Vara do Trabalho de Uruaçu possui  421 processos distribuídos até  31/12/2013


pendentes  de  solução,  dos  quais  393 foram solucionados  até  o  ano  de  2014,  no


presente  exercício,  até  o  mês  de  julho,  a  unidade  solucionou  mais  21 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de 109,26%. Já o


Posto  Avançado  de  Porangatu  possui  79 processos  distribuídos  até  31/12/2013


pendentes  de  solução,  dos  quais  75 foram  solucionados  até  o  ano  de  2014, no


presente exercício,  a unidade solucionou mais  2 processos,  atingindo,  para fins de


cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  108,30%.   O


Desembargador- Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar
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pelo  cumprimento  desa  meta,  encarecendo  aos  mesmos  que  continuem  dando


preferência  à solução desses processos,  viabilizando o  cumprimento  da Meta  pelo


Tribunal. 


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, na Vara do Trabalho de Uruaçu, entre janeiro e julho de 2015, 218


execuções na unidade, tendo sido baixadas, no mesmo período, 236 execuções. Para


aferição  da  referida  meta,  o  valor  corresponde  à  108%.  No  Posto  Avançado  de


Porangatu foram iniciadas, entre janeiro e julho de 2015,  45 execuções na unidade,


tendo sido baixadas, no mesmo período, 17 execuções. Para aferição da referida meta,


o valor corresponde à  36,96%.  Com relação ao Posto Avançado de Porangatu, o


Desembargador-Corregedor demonstrou preocupação com o cumprimento da referida


meta por esta unidade, razão pela qual solicitou a adoção de medidas mais eficazes


pela unidade, visando a redução desse quantitativo, tais como: a fiel  observância a


todos os convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, nos


termos do artigo 159 do PGC e a inscrição do devedor no BNDT, além de observância


a outros dispositivos orientadores constante do Provimento Geral Consolidado da 18ª


Região,  da  Consolidação  dos  Provimentos  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do


Trabalho e da Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST.  Encareceu ainda, à ambas


unidades,  que  procedam  ao  arquivamento  definitivo  dos  processsos  com


execuções  encerradas,  conforme  apontado  no  último  relatório  extraído  do


sistema e-Gestão e entregue ao ilustre Diretor de Secretaria nesta oportunidade,


o  que,  certamente,  contribuirá  para  o atingimento dessa  meta,  especialmente


pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até


31/12/2012.


As unidades não possuem ações coletivas distribuídas até 31/12/2012, pendentes de


solução, razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida


meta por ambas.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na


fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio


acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste


Regional foi de 111 dias em 2014.  Na Vara do Trabalho de Uruaçu, o prazo médio


acumulado até julho de 2015 foi de 89 dias. De igual modo, o prazo médio para entrega


da prestação jurisdicional no  Posto Avançado de Porangatu, apurado até julho de


2015, foi de 80 dias. O Desembargador-Corregedor parabenizou o resultado alcançado
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pelas unidades e encareceu aos magistrados Titular e Auxiliar que deem continuidade


às providências para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o


atingimento desta meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da  Vara do Trabalho de Uruaçu,  no biênio 2013/2014 foi  de


30,5%.  Já nos meses de janeiro  a julho,o índice de conciliação aferido na referida


unidade foi  de  32%.  Com relação ao  Posto Avançado de Porangatu,  o índice de


acordos, no biênio 2013/2014 foi de 43,5%. Já nos meses de janeiro a julho, o índice


de conciliação aferido na referida unidade foi de  42%.  O Desembargador-Corregedor


considerou plenamente viável o atendimento desta meta pelas unidades correcionadas,


desde que intensificadas as medidas voltadas para a pacificação dos conflitos sociais


submetidos à apreciação desta Vara do Trabalho.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da


atividade judicial na Vara do Trabalho de Uruaçu e no Posto Avançado de Porangatu,


com uma eficiente prestação jurisdicional. Em razão disso, cumprimentou e elogiou


o  Excelentíssimo  Juiz  Titular  desta unidade,  Juliano  Braga  Santos,  bem  como  a


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Dânia Carbonera Soares, pela diligente condução dos


processos  em  trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui


deixaram sua contribuição.


Solicitou especial atenção ao Posto Avançado de  Porangatu quanto ao procedimento


adotado pelos  Excelentíssimos Juízes atuantes nesta Vara relativamente à aplicação


do procedimento previsto na Recomendação Conjunta nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro


de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª Região GP/SGP nº 01/2012, no


sentido  de proceder  ao  encaminhamento  de cópia  das sentenças que reconheçam


conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva unidade da


Procuradoria-Geral  Federal  e  para o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos endereços


eletrônicos pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Solicitou, ainda,  atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27 de


setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que trata


do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia


para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das sentenças que reconheçam a presença de


agentes  insalubres  no  meio  ambiente  do  trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e


Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Evandro Gomes Pereira, a Chefe do


Posto Avançado de Porangatu, Lucimeire Storti Gobi Nobre, e os demais servidores


que  integram  essas  unidades,  pela  dedicação  e  empenho  na  execução  de  suas
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tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo


atendimento às recomendações feitas na última visita correcional, pelo exíguo prazo


para  cumprimento  dos  despachos  exarados  pelos  Excelentíssimos  juízes  Titular  e


Auxiliar, e, notadamente, pela correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º


grau, dando confiabilidade aos dados estatísticos pertintes a este juízo.


Ressaltou,  por  fim,  que  a  Vara  do  Trabalho  de  Uruaçu  e  o  Posto  Avançado  de


Porangatu  procedem,  de  maneira  diligente,  à  regularização  das  inconsistências


relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  dos  PAs  nºs  7618/2014  e


7613/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Anotou, por fim, que a Vara do Trabalho de Uruaçu possui  tem 917 processos em


execução com 817 partes incluídas no BNDT, sendo 686 devedores com 685 validados


e percentual de 100%. Com relação ao pagamento de honorários periciais, a unidade


solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de 47 requisições de honorários periciais,


sendo 45 pagas e 2 indeferidas. Já o Posto Avançado de Porangatu possui tem 417


processos em execução com 417 partes incluídas no BNDT, sendo 508 devedores com


496  validados  e  percentual  de  100%.  Com  relação  ao  pagamento  de  honorários


periciais,  a  unidade  solicitou,  no  ano  de  2014,  o  pagamento  de  8  requisições  de


honorários periciais, sendo 7 pagas e 1 indeferida.


Por fim, o Desembargador Corregedor agradeceu aos Excelentíssimos Juízes Titular e


Auxiliar, bem como aos servidores da Vara do Trabalho pela amável acolhida da equipe


correcional.


Deu-se por encerrada a correição em 02 de setembro de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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